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PARECER TÉCNICO – ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÃO DE LICITANTE 

LICITAÇÃO Nº 004/2022 – COMPANHIA MUNICIPAL DE URBANISMO – COMUR 
DATA: 05/03/2023 

 

Este documento realiza uma análise e emite Parecer Técnico, por solicitação da 
COMUR, a respeito dos documentos de Habilitação Técnica submetidos pela empresa 
MEGADATA COMPUTAÇÕES LTDA, licitante no referido edital que detém a melhor 
proposta a ser avaliada. 
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2. INTRODUÇÃO 

A COMUR, através do edital de licitação 004/2022, busca “Contratação de 
empresa Especializada no fornecimento de SISTEMA DE BILHETAGEM 
ELETRÔNICA (SBE) para o Município de Novo Hamburgo – RS” (objeto do edital). O 
pregão (Modalidade Licitação 13.303/16 – Eletrônica) ocorreu no dia 26/02/2023 através 
do site do Pregão Banrisul, com todos os demais detalhes disponíveis de forma pública 
no link do edital1. As definições técnicas da solução desejada pela COMUR, bem como 
das funcionalidades requeridas foram descritas no Termo de Referência (TR) do edital 
de licitação. 

Das partes envolvidas: 

• COMUR – Companhia Municipal de Urbanismo, doravante nomeada como 
COMUR ou CONTRATANTE. 

• MEGADATA COMPUTAÇÕES LTDA – CNPJ 04.014.181/0001-66 – Empresa 
detentora da melhor proposta no referido edital a ser avaliada, doravante nomeada 
como MEGADATA. 

• BILLING PAY INTEGRAÇÃO DE SISTEMAS LTDA – CNPJ 32.726.250/0001-08 
– Empresa parte do consórcio proposto pela MEGADATA para fornecer a solução 
tecnológica, doravante nominada como BILLING PAY. 

• Carlos Eduardo Liedtke Borges – Técnico responsável contratado pela COMUR 
para acompanhar todo o processo de qualificação e implantação do SBE, 
doravante nomeado como TÉCNICO. 
 

2.1. DOCUMENTOS PRELIMINARES 

Para melhor compreensão deste parecer é necessária leitura dos seguintes 
documentos preliminares: 

• EDITAL DE LICITAÇÃO 13.303/16 ELETRONICA N° 004/2022 – alterado 
conforme EDITAL DE RETIFICAÇÃO nº 001/2023, documento disponível no link 
do Pregão, doravante nominado como EDITAL DE LICITAÇÃO; 

• Termo de Referência do objeto de contratação, Anexo I, constando entre as 
páginas 13-67 do EDITAL DE LICITAÇÃO, doravante nominado como TERMO 
DE REFERÊNCIA ou TR; 

• Ata Eletrônica do Pregão (também disponível no link), doravante nominada como 
ATA DO PREGÃO. 

  

 
1 Link do Pregão no portal do Banrisul: https://pregaobanrisul.com.br/editais/0004_2022/297362  

https://pregaobanrisul.com.br/editais/0004_2022/297362
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3. ANÁLISE REALIZADA 

Esta seção tem por objetivo descrever raciocínio técnico aplicado na análise dos 
documentos enviados, que fundamentam a conclusão do parecer técnico. Foram 
enviados os seguintes documentos para serem avaliados: 

• “Habilitação Técnica – Declaração Consórcio UCII.pdf” – Este documento visa 
cumprir com o item 7.1.1 do Termo de Referência, o qual exige apresentação de 
documento de atestado de capacidade técnica, emitido por entidade pública ou 
privada. Este documento será doravante nominado como ATESTADO DE 
HABILITAÇÃO TÉCNICA (AHT). O arquivo entregue contém as seguintes 
assinaturas matemáticas de conteúdo: 

o MD5 = e1618b78732063f284ac20134bf5faf3 
o SHA256 = c182cab1b3aec1ea293faced34f4a98c97fe9be4cf2fb75bcdf6020e6e4d1714 

• “Habilitação – TERMO DE COMPROMISSO.pdf” – Este documento visa 
formalizar intenção de consórcio para execução do contrato por parte da licitante, 
doravante nominado como TERMO DE COMPROMISSO DE CONSÓRCIO 
(TCC). O arquivo entregue contém as seguintes assinaturas matemáticas de 
conteúdo: 

o MD5 = 9e49d5bab12956d659c0e1585aadbdf3 
o SHA256 = 8faed3a7ac621d88a0b4dc87465be9a5b73f54d5dbdc305047a6ccc41e005d09 

 
Foi solicitada, por parte da COMUR para o TÉCNICO, a análise específica do 

conteúdo do arquivo de ATESTADO DE HABILITAÇÃO TÉCNICA, servindo os demais 
arquivos de apoio para compreensão do texto. A análise se deu com base nos seguintes 
critérios: 1) VALIDADE DA ASSINATURA DIGITAL DO DOCUMENTO e 2) MÉRITO 
DO CONTEÚDO, a seguir aprofundados. 

 

3.1. FUNDAMENTOS SOBRE ASSINATURA DIGITAL EM DOCUMENTOS 

Para melhor compreensão sobre documentos e assinaturas digitais, a seguir está 
apresentada uma breve fundamentação. Conforme MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.200-22, 
DE 24 DE AGOSTO DE 2001, em seu Art. 1º: 

“Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de 

documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das 
aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a 

realização de transações eletrônicas seguras.” 

 

O padrão de Cadeias de Certificação, Autoridades Certificadoras (ACs), e dos 
algoritmos de chaves público privadas (também chamados de chaves assíncronas) são 
pilares sólidos para a verificação de autenticidade de documentos assinados de forma 
digital. Esta tecnologia permite a um determinando assinante (ex. pessoa física ou 
jurídica) assinar um documento de forma digital, desde que tenha posse da sua chave 
privada (pessoal e intrasferível, a exemplo dos certificados A1 e A3 emitidos por uma 
AC), e ao receptor verificar a autenticidade do documento e da assinatura, através da 
chave pública do documento e do certificado do assinante. 

O fundamento principal que viabiliza a verificação da autenticidade de uma 
assinatura em um documento digital é a CONFIANÇA MÚTUA DAS PARTES NA 

 
2 Link da MP 2.200-2: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
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AUTORIDADE CERTIFICADORA (AC). Certificados emitidos a partir da mesma AC 
Raiz e documentos assinados por estes certificados possuem confiança 
matematicamente auferível, com um grau elevado de segurança, tanto que são o padrão 
de assinaturas digitais hoje no Brasil. A denominação “AC Raiz” é dada para a 
Autoridade de origem de todos os demais certificados em uma mesma Cadeia de 
Certificados de confiança. A AC Raiz da ICP-Brasil, assim suas Cadeias, podem ser 
consultadas através do portal Gov.br em link específico3. Hoje no Brasil, apenas 
assinaturas feitas através de certificados emitidos pela AC Raiz do ICP-Brasil 
possuem validade jurídica. Assinaturas emitidas através de outras cadeias de AC Raiz 
só possuem validade se previamente firmado acordo de confiança entre as partes 
envolvidas na AC. Em um documento digitalmente assinado, é enviado junto o 
certificado digital e as chaves públicas da assinatura, permitindo identificar com 
clareza e segurança, a pessoa física ou jurídica que assinou o documento em 
questão. 

O Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI) fornece serviço online de 
verificação de autenticidade de assinaturas digitais, disponível para qualquer pessoa 
acessar através do link: https://verificador.iti.br. Todas as assinaturas digitais de 
pessoas físicas emitidas através do portal Gov.br possuem referência para este link, 
conforme Figura 1. Ao validar uma assinatura, o verificador emite um relatório em 
formatos PDF ou HTML com o resultado, contendo detalhes sobre cada assinatura 
digital encontrada em um determinado documento e sua validade. Softwares como o 
Adobe PDF Reader4 também oferecem funcionalidades para se assinar e validar 
assinaturas digitais em documentos. 

 

Figura 1 – Exemplo de identificador de assinatura digital feita através do portal Gov.br 

 

  

 
3 Link do Repositório ICP-Brasil: https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/repositorio  
4 Link para o Adobe PDF Reader: https://get.adobe.com/br/reader/  

https://verificador.iti.br/
https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/repositorio
https://get.adobe.com/br/reader/
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3.2. ANÁLISE DO DOCUMENTO: ATESTADO DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Expostos os fundamentos, esta seção visa explicar a análise realizada no 
documento ATESTADO DE HABILITAÇÃO TÉCNICA. O Termo de Referência (TR), 
em seu item 7.1.1, exige apresentação de atestado de capacidade técnica de operação 
de SBE, nos parâmetros semelhantes aos exigidos no TR, conforme exposto na Figura 
2. 

 

Figura 2 – Print (imagem-cópia) do item 7.1.1 do Termo de Referência 

 

Para fim de compreensão do contexto proposto pela empresa MEGADATA, a 
Figura 3 apresenta o conteúdo completo do documento de habilitação apresentado e 
nesta seção analisado. A empresa, através do TERMO DE COMPROMISSO DE 
CONSÓRCIO, formaliza que o cumprimento dos serviços prestados será feito através 
de um consórcio, que será constituído entre as empresas MEGADATA e BILLING PAY. 
O atestado de capacidade técnica está emitido em nome da empresa BILLING PAY. 
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Figura 3 - Conteúdo completo do documento de habilitação técnica apresentado 
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3.2.1. ANÁLISE DA ASSINATURA DIGITAL DO DOCUMENTO 

O documento foi submetido para ao Verificador do ITI (ver item 3.1) para identificar 
autenticidade da assinatura nele contida em nome de “Ernandes Amaral Neto”, 
declarando-se representante da empresa SÃO SALVADOR LTDA, e representante legal 
neste ato do Consórcio U.C.II. Como resultado o sistema do ITI retornou a informação 
de que o documento NÃO CONTÉM ASSINATURAS (quantidade = 0), conforme Figura 
4. 

 

Figura 4 - Resultado do Relatório do Verificador do ITI 

 

Para dirimir qualquer eventual dúvida, o mesmo documento foi aberto no software 
Adobe PDF Reader, visando encontrar uma assinatura digital realizada através da 
plataforma DocuSign5 (visualmente identificada na parte de baixo do documento). Uma 
assinatura digital foi encontrada, emitida pela empresa DocuSign, através da AC Raiz 
“Entrust.net Certification Authority”. Porém, ao explorar os dados do certificado da 
assinatura, não foi possível auferir a pessoa do assinante, conforme Figura 5 e Figura 
6. A tentativa de identificação do assinante limita-se a avaliação de semelhança de firma 
da assinatura feita a mão (provavelmente através de funcionalidade disponível na 
plataforma DocuSign), encontrada na parte de baixo do atestado (Figura 3), permitindo 
interpretar superficialmente as letras “NEO”. A título de comparação, a Figura 7 
apresenta o certificado contendo claramente a identificação da empresa MEGADATA e 
de seu CNPJ, exportados da assinatura digital encontrada no documento TERMO DE 
COMPROMISSO DE CONSÓRCIO. Não foi possível encontrar elementos técnicos 
suficientes para se auferir autenticidade da assinatura e de seu signatário. 

Supondo-se, porém, que este documento esteja com uma assinatura digital 
devidamente auferida, um conjunto de documentos adicionais são necessários, a fim de 
garantir a legalidade do documento apresentado, como por exemplo: 

• Termo de Constituição do Consórcio U.C.II, e definição da Empresa “líder”; 

• Atas de eleição ou definição formal do Representante Legal do Consórcio; 

• Documento firmado pelo representante legal do consórcio autorizando o senhor 
Ernandes Amaral Neto a representar o U.C.II neste documento em específico; 
 

 

 
5 Link da empresa DocuSign: https://www.docusign.com.br 

https://www.docusign.com.br/
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3.2.2. ANÁLISE DO MÉRITO DO CONTEÚDO DOCUMENTO 

Conforme item 7.1.1 do Termo de Referência (ver Figura 2), é solicitado que o 
atestado de habilitação técnica contenha referência de operação com escopo 
tecnológico compatível ao objeto do contrato: 

“Consideram-se pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação os 
serviços que atendam os seguintes quantitativos e especificações: 

... 
- Sistema de Bilhetagem Eletrônica, contendo e operando de forma 

integrada os seguintes subsistemas: 
...” 

 

Avaliando-se o conteúdo apresentado no atestado de habilitação técnica (ver 
Figura 3), entende-se que ele não contempla o item de “SCPRF – Sistema de Controle 
de Passageiros por Reconhecimento Facial”. Também não é informado a respeito de 
website e aplicativos informando em tempo real os itinerários para os passageiros, 
apesar de citar acompanhamento de frota por GPS e recarga online. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao final de toda a exposição neste documento e pelos motivos nele 
fundamentados, ENTENDE-SE que: 

a) Sobre as assinaturas no documento de ATESTADO DE HABILITAÇÃO 
TÉCNICA: Dado o fato de que o documento possui assinatura originada de 
certificado de empresa não credenciada junto à ICP-Brasil, e dado a ausência 
de elementos técnicos que viabilizem a identificação legal do signatário, assim 
como ausência de documentos legais que atestem que o signatário pode emitir 
o atestado em nome do Consórcio U.C.II, é de entendimento do TÉCNICO que 
este documento não pode ser aceito como ATESTADO HABILITAÇÃO 
TÉCNICA, nos moldes exigidos no termo 7.1.1 do TERMO DE REFERÊNCIA 
do EDITAL DE LICITAÇÃO. 

b) Sobre o mérito do conteúdo do ATESTADO DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 
apresentado: Mesmo ignorando-se o item acima (a) – da ausência de meios 
para se atestar autenticidade e legalidade do documento – não faz parte do 
conteúdo do documento apresentado, dentre outros itens, em especial o 
“SCPRF – Sistema de Controle de Passageiros por Reconhecimento Facial”, 
premissa de habilitação expressamente solicitada no item 7.1.1 do TERMO 
DE REFERÊNCIA. 

 

 

___________________________________________ 

Novo Hamburgo, 05 de março de 2023 

Carlos Eduardo Liedtke Borges 

Responsável Técnico 

  

C E L B TECNOLOGIA 
DA INFORMACAO 
LTDA:14731086000
137

Assinado de forma digital 
por C E L B TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO 
LTDA:14731086000137 
Dados: 2023.03.06 12:14:46 
-03'00'
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5. IMAGENS ANEXAS 

 

Figura 5 - Certificado digital encontrado no ATESTADO DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 
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Figura 6 - Imagens dos detalhes da assinatura digital no software Adobe PDF Reader 
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Figura 7 - Certificado da assinatura digital da empresa MEGADATA encontrada no 
arquivo TERMO DE COMPROMISSO DE CONSÓRCIO, exportado através do software 
Adobe PDF Reader 
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Figura 8 - Imagem da assinatura digital da empresa MEGADATA e da cadeia de 
certificação ICP-Brasil 
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